
PARECER Nº           , DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1158, DE 2015, VETADO PARCIALMENTE. 

De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando o Projeto em epígrafe objetiva instituir a “Semana da Cultura gospel” 

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 15/12/2015, 83ª Sessão Extraordinária, sendo expedido o Autógrafo de n.º 31.426. Através da Mensagem A-nº 007/2016, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28,§ 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto. 

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista. 

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls.23) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, e em especial para as providências previstas no §1 do artigo 61 da XIV Consolidação do Regimento Interno.

 Incide a impugnação sobre os artigos 2º e seus incisos de I a V, e também ao  art. 3º.

 Ao analisarmos a matéria verificamos que NÃO assiste razão ao Senhor Governador. 

De fato, o Art. 2º e Incisos de I a V, do projeto de Lei n. 1158/15 encontram suporte de validade na CF/88 art. 215, §3º, acrescentado pela EC n. 48, de 10/8/2005, cc Art. 216 A, §1º e incisos, em especial inciso VII, na redação dada pela EC n. 71, de 29/11/2012 e na Lei Federal n. 12.343, de 2/12/2010, e também em seu Anexo, que institui o Plano Nacional de Cultura. Para melhor visibilidade reproduzimos os dispositivos declinados:

“CF/88: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: 
I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 
II produção, promoção e difusão de bens culturais; 
III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; 
IV democratização do acesso aos bens de cultura; 
V valorização da diversidade étnica e regional. 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V – (...).

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. 

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: 
I - diversidade das expressões culturais; 
II –(...) ;

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 

VII - transversalidade das políticas culturais; (grifamos).”
“Lei Federal n. 12.343, de 2.12.2010:

Art. 1o Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o § 3o do art. 215 da
Constituição Federal, constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios:

I - liberdade de expressão, criação e fruição;(...)

Art. 3º Compete ao poder público, nos termos desta Lei:

I – (...);

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal aos agentes culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e privados, entre outros incentivos, nos termos da lei;

IV (...);

V - promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma universal;

“ANEXO

PLANO NACIONAL DE CULTURA:

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES

CAPÍTULO I – DO ESTADO

FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO

NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS CULTURAIS

INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS

E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL

CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA

(...)

Compete ao Estado: (...)

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, produção, circulação, promoção, difusão, acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios à economia da cultura, mecanismos de crédito e financiamento, investimento por fundos públicos e privados, patrocínios e disponibilização de meios e recursos.

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e abrangência das atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, buscando dissolver a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e civilizada, e demais discriminações ou preconceitos. (...)

CAPÍTULO II – DA DIVERSIDADE

RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE

PROTEGER E PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS

(...) A formação sociocultural do Brasil é marcada por encontros étnicos, sincretismos e mestiçagens. (...)

A diversidade cultural no Brasil se atualiza – de maneira criativa e ininterrupta – por meio da

expressão de seus artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua memória, da reflexão e da crítica. As políticas públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e promover essa diversidade.

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender à Convenção da Diversidade Cultural da UNESCO, firmando a diversidade no centro das políticas de Estado e como elo de articulação entre segmentos populacionais e comunidades nacionais e internacionais.”

Como podemos observar o art. 2º vetado, encontra suporte de validade no Princípio da Transversalidade, insculpido no inciso VII do art. 216 A da CF/88. Este dispositivo prevê de forma exemplificativa algumas das atividades que podem ser utilizadas na programação da semana cultural, em hipótese alguma se está dando comando ao Poder Executivo como norma de gestão administrativa. O Rol é exemplificativo e não imperativo de atividades elencadas na lei, destarte, vai ao encontro da lei n. 12.343/10, em especial de seu art. 3º, inciso V, que dispõe que compete ao Poder Público Promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma universal.

Repita-se: este dispositivo é exemplificativo e não está impondo ações concretas ao Poder Executivo e sim exemplificando as modalidades de se abranger a cultura Gospel. É inerente à manifestação da cultura Gospel a previsão exemplificativa dos incisos do art. 2º: “que “durante a semana será realizada programação que remeta à Cultura Gospel por meio de: I - Apresentação de grupos musicais, II - teatro e dança; III - palestra e exposições; IV - cultos religiosos;  V- exibições de filme e qualquer manifestação que se adéque à cultura local. A lista de manifestação cultural não se esgota neste rol, como podemos observar no inciso VI :  outras atividades que venham a ser julgadas pertinentes.” 

Se atentarmos para o Anexo da Lei n. 12.343/10, este dispõe que : 

“O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, econômica, simbólica e estética.”

Mais adiante, no Capítulo II do anexo da lei, compete ao Poder público reconhecer e abraçar, valorizando a diversidade; destacamos a mensagem:

“Compete ao Estado: (...)

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, produção, circulação, promoção, difusão, acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios à economia da cultura, mecanismos de crédito e financiamento, investimento por fundos públicos e privados, patrocínios e disponibilização de meios e recursos.

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e abrangência das atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, buscando dissolver a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e civilizada, e demais discriminações ou preconceitos. (....”

“A formação sociocultural do Brasil é marcada por encontros étnicos, sincretismos e mestiçagens. 

É dominante, na experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações humanas e matrizes culturais no jogo entre identidade e alteridade, resultando no reconhecimento progressivo dos valores simbólicos presentes em nosso território.”

“Não se pode ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que permearam e permeiam a trajetória do País, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses fenômenos e nos termos adotados para expressar as identidades. (...)”.

Desta forma o Poder público deve ter a sensibilidade de apoiar a manifestação da cultura, proteger suas manifestações em todas as suas formas e trazê-las para a semana festiva. Não podemos nos esquecer de que o Anexo da Lei 12.343/10 dispõe que ativar e proporcionar a manifestação cultural atende à Convenção da Diversidade Cultural da Unesco, que o Brasil é signatário. Reproduzimos o trecho:

“Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender à Convenção da Diversidade Cultural da UNESCO, firmando a diversidade no centro das políticas de Estado e como elo de articulação entre segmentos populacionais e comunidades nacionais e internacionais.

Manter o veto do artigo 2º contraria a Constituição Federal no que tange aos princípios do Sistema Nacional de Cultura; contraria também a Lei n. 12.343/10.

Quanto ao art. 3º do projeto de lei 1158/15, entendemos que também não assiste razão para a manutenção do veto do Senhor Governador. Ressaltamos que o Supremo Tribunal Federal ao julgar a ADI 3.599/CF que trata da necessidade de previsão orçamentária o Min.Rel. Min. GILMAR MENDES, firmou orientação de que não há inconstitucionalidade na lei a ausência prévia de dotação orçamentária, esta só impede a sua aplicação/execução naquele exercício financeiro. Reproduzimos a pérola que serve para este projeto de lei e para orientação de todos os outros projetos de lei deste Parlamento:
“A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro.” O exame da presente causa evidencia que o acórdão ora impugnado diverge da diretriz jurisprudencial que esta Suprema Corte firmou nas matérias em referência.

Óbvio, pois os próprios parlamentares poderão provisionar para o próximo exercício nas leis plurianuais nas de diretrizes orçamentárias, e leis orçamentárias as emendas necessárias para a integração ao Sistema Nacional de Cultura.  Aliás é o que preconiza a  própria Lei n. 12.232/10, em seu art. 4º:

“DO FINANCIAMENTO
Art. 4o Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da União e dos entes da federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos a serem destinados à execução das ações constantes do Anexo desta Lei.”

 Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação dos artigos 2º e seus incisos de I a V e do art. 3º do Projeto de lei n.º 1158 de 2015, por consequência, contrários ao veto parcial oposto à propositura. É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em 

                                              Deputado José Zico Prado

                                                           Relator.
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